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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PESQUISA E CONSTRIÇÃO DE BENS
EM NOME DE CÔNJUGE QUE NÃO INTEGROU A RELAÇÃO
PROCESSUAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
ausência de demonstração de violação ao  do CPC, por deficiência de art. 779
fundamentação e por incidência da Súmula n. 7 do STJ;
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra
indeferimento de consulta, bloqueio e penhora de bens em nome do cônjuge do
executado, em cumprimento de sentença de ação de cobrança fundada em contrato
de prestação de serviços;
3. A Corte de origem deu provimento ao agravo de instrumento e deferiu o pleito
de pesquisa e constrição de bens em nome do cônjuge do executado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se, à luz do  I, do CPC, é art. 779,
possível determinar pesquisa e constrição de bens em nome do cônjuge que não
participou do processo de conhecimento nem consta como devedor no título
executivo, ainda que restrita à meação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O acórdão recorrido ofendeu o  I, do CPC, pois autorizou medidas art. 779,
executivas sobre patrimônio de terceiro não indicado como devedor no título
executivo e que não integrou a relação processual.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial provido.
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Tese de julgamento: “1. É vedada a pesquisa e a constrição de bens do cônjuge não
integrante da relação processual e não indicado no título executivo, por ofensa ao

 I, do CPC.”art. 779,
Dispositivos relevantes citados: CF,  III, a; CPC,  I. art. 105,  art. 779,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no  relator AREsp n. 2.280.860/MG,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, 4/3/2024;

 relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 1.869.720/DF,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 27/4/2021;  AREsp n. 1.667.593/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023;
STJ,  relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta REsp n. 1.969.814/SC,
Turma, julgado em 7/3/2023.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao 03/02/2026  09/02/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PESQUISA E CONSTRIÇÃO DE BENS
EM NOME DE CÔNJUGE QUE NÃO INTEGROU A RELAÇÃO
PROCESSUAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
ausência de demonstração de violação ao  do CPC, por deficiência de art. 779
fundamentação e por incidência da Súmula n. 7 do STJ;

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra
indeferimento de consulta, bloqueio e penhora de bens em nome do cônjuge do
executado, em cumprimento de sentença de ação de cobrança fundada em contrato
de prestação de serviços;
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3. A Corte de origem deu provimento ao agravo de instrumento e deferiu o pleito de
pesquisa e constrição de bens em nome do cônjuge do executado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. A questão em discussão consiste em saber se, à luz do  I, do CPC, é art. 779,
possível determinar pesquisa e constrição de bens em nome do cônjuge que não
participou do processo de conhecimento nem consta como devedor no título
executivo, ainda que restrita à meação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O acórdão recorrido ofendeu o  I, do CPC, pois autorizou medidas art. 779,
executivas sobre patrimônio de terceiro não indicado como devedor no título
executivo e que não integrou a relação processual.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo em recurso especial provido.

Tese de julgamento: “1. É vedada a pesquisa e a constrição de bens do cônjuge não
integrante da relação processual e não indicado no título executivo, por ofensa ao

 I, do CPC.”art. 779,

Dispositivos relevantes citados: CF,  III, a; CPC,  I. art. 105,  art. 779,

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no  relator AREsp n. 2.280.860/MG,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, 4/3/2024;

 relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 1.869.720/DF,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 27/4/2021;  AREsp n. 1.667.593/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, 26/6/2023;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 1.969.814/SC,
julgado em 7/3/2023.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por C. B.  contra a

decisão que inadmitiu o recurso especial por ausência de demonstração de violação

ao  do Código de Processo Civil, por deficiência de fundamentação, e por art. 779

incidência da Súmula n. 7 do STJ (fls. 165-166).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Não foi apresentada contraminuta, conforme a certidão de fl. 178.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a, da art. 105,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

em agravo de instrumento nos autos de ação de cobrança fundada em contrato de

prestação de serviços de planejamento, responsabilidade técnica e acompanhamento

de execução de obra em imóvel (fl. 135).

O julgado foi assim ementado (fl. 156):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - AÇÃO DE

COBRANÇA – Cumprimento de sentença - Executado casado sob regime de
comunhão parcial de bens - Pedido de pesquisa de bens em nome do cônjuge alheio à
execução – Possibilidade - Penhora restrita à meação do executado – Decisão
reformada - Recurso provido.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

149):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Erro material e omissão sanados Omissão
Inexistência Rediscussão da matéria Caráter Infringente Embargos parcialmente
acolhidos, sem efeito modificativo.

 
No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 779, I, do Código de Processo Civil, porque o acórdão determinou

pesquisa e constrição de bens em nome do cônjuge que não integrou o processo de

conhecimento, não participou do incidente de desconsideração da personalidade
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jurídica e não consta como devedor no título executivo, o que teria afrontado o

devido processo legal e o contraditório, ainda que se tenha limitado a penhora à

meação do executado;.

Requer “seja conhecido e provido o presente Apelo Especial,

reconhecendo-se a ofensa ao  do Código de Processo Civil e, por art. 779

conseguinte, reformando-se o v. acórdão recorrido para indeferir o pedido de

penhora de bens da cônjuge do Recorrente.” (fl. 160).

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 164.

É o relatório.

 

VOTO

 
I – Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que indeferiu pedido de consulta, bloqueio e penhora de bens em nome do

cônjuge do executado, nos autos de cumprimento de sentença da ação de cobrança

fundada em contrato de prestação de serviços de planejamento, responsabilidade

técnica e acompanhamento de execução de obra em imóvel.

O tribunal local deu provimento ao agravo, deferindo o pleito do

exequente.

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, vejo que o recurso

deve prosperar.

II –  I do CPC Art. 779,

O tribunal de origem, ao deferir a realização de pesquisa de bens e ativos e

consequente constrição sobre bens de cônjuge do devedor, que não participou do

processo de conhecimento, de fato, ofende a norma do  I do Código de art. 779,
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Processo Civil, dado que não se trata de pessoa reconhecida como devedora no título

executivo.

Além disso, a ressalva do resguardo da meação não é suficiente para

preservação dos interesses do cônjuge, uma vez que a penhora de ativos financeiros

e veículos, como no caso, que podem ser de propriedade comum ou individual, a

depender do caso, estabelecerá a imposição de que a parte necessite movimentar a

máquina judiciária – notadamente por embargos de terceiro – para a sua defesa, o

que não é razoável ante o princípio da menor onerosidade.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
CONSTRIÇÃO DE VALORES DEPOSITADOS EM CONTA BANCÁRIA DA
ESPOSA DO EXECUTADO, A QUAL NÃO INTEGRA A RELAÇÃO
PROCESSUAL. REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme jurisprudência desta Corte, é descabida penhora de ativos
financeiros da conta bancária pessoal de terceiro, não integrante da relação
processual em que se formou o título executivo, somente pelo fato de ser casado
com a parte executada sob o regime de comunhão parcial de bens.

2. Efetivamente, "revela-se medida extremamente gravosa impor a terceiro, que
nem sequer participou do processo de conhecimento, o ônus de, ao ser surpreendido
pela constrição de ativos financeiros bloqueados em sua conta corrente pessoal,
atravessar verdadeira saga processual por meio de embargos de terceiro na busca de
realizar prova negativa de que o cônjuge devedor não utiliza sua conta corrente para
realizar movimentações financeiras ou ocultar patrimônio" (REsp n. 1.869.720/DF,
relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de .27/4/2021,  14/5/2021)
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.280.860/MG,

Terceira Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 4/3/2024,  7/3/2024,
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS. CONTA-
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CORRENTE. TERCEIRO. CÔNJUGE. INADMISSIBILIDADE. CASAMENTO.
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. SOLIDARIEDADE. EXCEÇÃO.
DEVIDO PROCESSO LEGAL. CONTRADITÓRIO. AMPLA DEFESA.
OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE.

[...]
2. Não se admite a penhora de ativos financeiros da conta bancária pessoal de

terceiro, não integrante da relação processual em que se formou o título executivo,
pelo simples fato de ser cônjuge da parte executada com quem é casado sob o regime
da comunhão parcial de bens.

3. O regime de bens adotado pelo casal não torna o cônjuge solidariamente
responsável de forma automática por todas as obrigações contraídas pelo
parceiro (por força das inúmeras exceções legais contidas nos arts. 1.659 a 1.666
do Código Civil) nem autoriza que seja desconsiderado o cumprimento das
garantias processuais que ornamentam o devido processo legal, tais como o
contraditório e a ampla defesa.

4. Revela-se medida extremamente gravosa impor a terceiro, que nem
sequer participou do processo de conhecimento, o ônus de, ao ser surpreendido
pela constrição de ativos financeiros bloqueados em sua conta corrente pessoal,
atravessar verdadeira saga processual por meio de embargos de terceiro na busca
de realizar prova negativa de que o cônjuge devedor não utiliza sua conta-
corrente para realizar movimentações financeiras ou ocultar patrimônio.

5. Recurso especial não provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdãoREsp n. 1.869.720/DF,

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/4/2021,
 destaquei.)14/5/2021,

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE OFENSA AOS DISPOSITIVOS LEGAIS
INVOCADOS.  REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO- SÚMULA N. 284/STF.
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. CONSTRIÇÃO DE BENS
DE TITULARIDADE EXCLUSIVA DA ESPOSA MEEIRA. DÍVIDA CONTRAÍDA
PELO MARIDO. INADMISSIBILIDADE DA PENHORA. DEVIDO PROCESSO
LEGAL.  DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 7/STJ.

[...]
4. "1. Os ativos financeiros existentes em conta-corrente de titularidade

exclusiva do cônjuge meeiro que não participou da formação do título judicial
não respondem, automaticamente, pelo pagamento da dívida. 2. A busca pela
efetividade da jurisdição não pode dar-se sem a rigorosa observância das
garantias que asseguram o devido processo legal, com foco no contraditório e na
ampla defesa, sob pena de transformação do instituto em panaceia generalizada,
à custa dos mais caros e legítimos interesses da parte eventualmente atingida" (
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 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 1.969.814/SC,
julgado em  DJe de . 7/3/2023,  9/3/2023)

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 1.667.593/SP,

Quarta Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 26/6/2023,  28/6/2023,  

 
III -  Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso

especial para restabelecer a decisão de primeiro grau que indeferiu o pedido de

consultas e bloqueios em face da agravante.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.600.024 / SP
Número Registro: 2024/0089145-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00258744120198260577 0025874412019826057710230705920148260577 10230705920148260577
20292037020238260000 258744120198260577 25874412019826057710230705920148260577

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C B
ADVOGADO : RAFAEL RIBEIRO BENTO - SP297859
AGRAVADO : C DE E E C M DOS E DA J & J
ADVOGADO : ALDIGAIR WAGNER PEREIRA - SP120959
INTERES. : T R B
INTERES. : B M E A L
INTERES. : A V R M DE M
INTERES. : M I G M DE M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS

TERMO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.09/02/2026,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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